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O TST (Tribunal Superior do Trabalho) decidiu manter a multa de R$ 
5 milhões para o Bradesco por dano moral coletivo por cancelar o plano de 
saúde de empregados perto da aposentadoria por invalidez. A decisão foi 
aprovada por unanimidade.

O banco foi criticado por tirar a assistência médica, hospitalar e 
odontológica do funcionário justamente no momento mais delicado da vida 
profissional, quando os benefícios são de necessidade essencial.   Mais de 
400 bancários foram afetados. A multa tem caráter punitivo, pedagógico e 
reparatório.

Além dos R$ 5 milhões e de multa diária de R$ 10 mil por trabalhador, a Justiça proíbe o 
Bradesco de retirar os benefícios dos bancários que se afastarem por invalidez. 

Bradesco é multado por ato irregular

Na última quinta-feira, 02/06, a Comissão Executiva de 
Empregados da Caixa (CEE/Caixa) se reuniu com a instituição financeira 
em uma rodada de negociação. Os representantes dos trabalhadores e 
trabalhadoras reafirmaram a luta contra qualquer tentativa de 
privatização. A CEE/Caixa também deixou claro que não reconhece o 
governo de Michel Temer (PMDB) e que reivindica transparência no 
processo de negociação.

Durante a reunião os representantes do banco deixaram claro que não há perspectiva de 
novas contratações. Além disso, a Caixa informou que vai continuar com a política de 
enxugamento do quadro de pessoal e concluir a primeira onda da reestruturação. Quanto às 
alterações nas retaguardas, o banco falou que vai repassar informações detalhadas.

Outras medidas em curso podem agravar ainda mais as condições de trabalho. O banco 
não vai nomear novos caixas. Com isso, não haverá reposição dos trabalhadores em caso de 
vacância por aposentadoria ou promoção. Os caixas serão substituídos pelo caixa minuto, ou seja, 
outro empregado que é deslocado para exercer a atividade.

Em reunião, representantes do banco
confirmam desmonte da Caixa

Cresce pressão internacional contra golpe
O filme do Brasil está cada vez mais queimado lá fora. Não 

são apenas os veículos de comunicação internacionais que 
andam denunciando a situação política que levou ao afastamento 
da presidenta Dilma Rousseff e à nomeação de ministros 
corruptos. O repúdio também emana de diversos países e 
organismos internacionais.

Na sexta-feira, 03/06, ao negar o golpe, um diplomata brasileiro foi vaiado durante 
conferência da Organização Internacional do Trabalho, organismo vinculado a Organização das 
Nações Unidas (ONU). A presidenta da sessão, Cecilia Mulindeti-Kamanga, cortou a fala do 
diplomata, alegando que o representante do governo infringiu as regras da conferência ao tratar 
de assunto fora da pauta.

Esta foi só a mais recente manifestação de repúdio em instâncias internacionais. No final 
do mês de maio, 30 eurodeputados assinaram carta enviada à Alta Representante da União 
Europeia (UE) para Política Externa e Segurança, Federica Mogherini, reivindicando que não 
negocie com o presidente interino Michel Temer. O governo brasileiro lidera o acordo comercial 
entre o bloco e o Mercosul.

A Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal), a mais importante 
comissão da ONU no subcontinente, divulgou em março nota com teor forte em que presta total 
apoio ao mandato de Dilma Rousseff e conclama a sociedade brasileira a respeitar o resultado 
das urnas, sob o risco de desestabilizar a democracia em todo o continente. 
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